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Recurso n° - RP/302-0.271

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CIA. DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP

Avaria em mercadoria importada, em decor-
rência de incêndio no armazém portuário,
sem que ficassem definidas as causas do
sinistro. Impossibilidade de beneficiar-se
o responsável pela guarda damercadoriadas
eximentes de caso fortuito ou força maior,
circunstâncias que carecem ser provadas.
Responsabilidade tributária da depositã
ria da mercadoria. Recurso especial provi—do.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do

relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Cons. Enila lfafit- de Freitas Chagas, Newton Paranhos e Sebastião Rodri

gues Cabral,
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Sala das gês-;-4.- (DF), em 03 de setembro de 1984.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, HAMILTON DE SÃ DANTAS eEDWALDO FEIS
DA SILVA.



Oic

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 0845/060.385/81-06

RECURSO IV: RP/302-0.271

mu5~ N.°,-CSRF/03-01.236

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
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RELATORIO

Trata-se de recurso especial do ilustre Procurador

da Fazenda Nacional junto â egrégia 2a. Câmara do Terceiro Conse-

lho de Contribuintes consubstanciada no Acórdão 302-29.692 (fls.

145/150) e assim ementada:

"AVARIA de mercadoria importada, em decorrên
cia de incêndio no armazém portuário, de "cau
sa desconhecida", conforme laudo técnico d5
órgão policial competente. Admitida a exclu-
são de responsabilidade da depositária pelo
evento, por não configurada, "in casu", culpa
sua ou de seus prepostos, nos termos do art.
35 do Decreto n9 63.431/68."

Em suas razOes, diz o recorrente que a decisão re-

corrida sustenta-se em interpretação equivocada quanto â matéria

de fato e à de direito e, até, quanto ao ensinamento da doutrina.

Explica que, para se caracterizar o caso fortuito ou a força maior

eximentes da responsabilidade do depositário na ocorrência de Si-

nistros com a carga guardada, há necessidade,como preceitua o art.

1.277 do C. Civil, de que essas circunstâncias sejam provadas. E

não há, nos autos, provas de ocorrência de caso fortuito ou força

maior pelo que não ficou elidida a culpa presumida da dep _itári...
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Aduz que os acórdãos trazidos à colação pela interessada não se pres_
tam ao caso em julgamento pois neles a causa do evento está clara

enquanto que no sinistro de que tratam os autos, suas causas estão

no terreno do imponderável, do indefinível. E conclui, com o praia-

tor do voto vencido, na Câmara recorrida, que o laudo do Instituto

de Criminalística não socorre a interessada porque, ao determinar a

causa do incêndio como desconhecida, não faz prova, a seu favor, de

caso fortuito ou de força maior.
/ '
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Não há contra-razaesid? 4	 //,l...-‘,//	 ,--- _
É o relatório.	 -
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VOTO

Conselheiro JOSn FAÇANHA MAMEDE, Relator:

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais já teve o-

portunidade de pronunciar-se sobre assunto semelhante quando do jul

gamento do RP/302-0.001, sendo sujeito passivo LINEA "C" AGÊNCIA MA_
RITIMA LTDA, do qual resultou o Acórdão CSRF/03-0.075, assim ementa

do:

"AVARIA DE MERCADORIA IMPORTADA. A exclusão da
responsabilidade do transportador depende de pro
va cabal por ele feita de'que o evento danoso
decorreu de "caso fortuito" ou "força maior".
Inaceitâvel a pretensão inversa, de caber ao
Fisco a produção de tal prova (Art. 22, paregra
fo único, do Decreto n9 63.431/68). Recurso pra_	 .
vido."

Naquela oportunidade, o laudo pericial não era con-

clusivo sobre as causas do sinistro, o que levou esta Câmara Supe-

rior a dar provimento ao recurso da Procuradoria da Fazenda. Nesta,

também, são indefinidas as causas do incêndio.

Dizia, na ocasião, o relator do voto vencedor neste

colegiado que "a caracterização do caso fortuito ou força maior -ex

pressões juridicamente similares, como ensina Clóvis Bevilaqua, ou

sinônimas, segundo Arnoldo Medeiros, envolve dois elementos: a ine-

vitabilidade do fato (elemento objetivo) e a ausência de culpa (re-

quisito subjetivo)."

E prosseguia aquele relator:

,
"Dai resulta,na lição de Amoldo Medeiros ("Ca-/-)
so Fortuito e Teoria da Imprevisão", .".. 35)",,A I
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apoiada por Aguiar Dias (Repertório Enciclopé-
dico do Direito Brasileiro, verbete "Caso For-
tuito"),que "não há acontecimentos que possam,
a priori, ser sempre considerados casos fortui-
tos; tudo depende das condiçOes de fato em que
se verifique o evento".

E acrescentava mais adiante:

:
"Não está, portanto, excluída a ocorrência de
culpa, cujas manifestaçOes, aliás, _ . comportam
grande variabilidade, como já ensinava Clovis
Bevilaqua (Código Civil Comentado, 1955, vol.
IV, pág. 172), "verbis":

,
"Pode a culpa ocorrer de vários modos: in
faciendo, quando resulta de um ato positi-
vo; in  omittendo, quando ocorre por absten
ção ou omissão; in contrahendo, se se mani

	

-	 festa na celebraçao do contrato; in 	 eli-1
gendo, se consiste na escolha da pessoa a
quem se confia a prática de um ato; in vi-
quando, se consiste na falta de	 atenção :
necessária no desempenho de um dever."

Indiscutível, pois, a culpa da depositária, no caso,
,

a qual se poderá qualificar, na conceituação de Bevilaqua, como "cul

pa in vígilando", porque não se aceita a versão simplista de que um

volume depositado em local apropriado venha a se consumir pelo fo-

go sem que as causas do sinistro sejam passíveis de apuração. A in-

definição quanto ã causa do incêndio não socorre a interessada, co-

mo °ressalta °recorrente, visto que só militam a favor do responsá-

vel as eximentes de força maior ou caso fortuito, se essas circuns-

tâncias forem provadas (art. 22 c/c art. 35 do Dec. 63.431/68).

Face ao exposto, dou provimento ao recurso espec 1540,„

Brasília - DF, em 03 de setembro de 1984.
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J E DA'ANIL MAMEDE - "ATOR
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